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Percepções da Problemática

Ambiental pelos Agricultores

Familiares do Sudoeste Paraense,

Município de Pacajá

Estudo inserido nas ações de pesquisa-desenvolvimento realizadas na região da

Transamazônica, Sudoeste do Pará. O objetivo geral é identificar os problemas

ambientais decorrentes da atividade agrícola a partir da visão dos agricultores.

Utilizaram-se roteiros sobre as práticas agrícolas a 13 famílias e, sobre as percep-

ções ambientais a 51. As percepções ambientais agregam valores, identidades e

interpretação sobre as relações e conhecimentos acumulados, conformadas em

estratégias de reprodução social que nem sempre vislumbram a sustentabilidade

ecológica, mas sim aspectos materiais e de exploração dos elementos do meio

natural para satisfação das necessidades humanas imediatas. A questão ambiental

é percebida nas mudanças climáticas ao se constatar períodos de estiagens prolon-

gados e maior sensação de calor, e ao mesmo tempo como preocupação imposta

pela pressão ao atendimento à legislação ambiental. Os agricultores familiares

condicionam as mudanças nas práticas de corte-queima ao apoio dos governos

para implantação de alternativas produtivas.
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Inserted study in the carried through actions of research-development in the region

of the Transamazônica, Southwest of Pará. The general objective is to identify the

decurrent environmental problems of the agricultural activity from the vision of

the family farmers. Had been questionnaire used on the practical the 13 families

and, 51 on the environmental perceptions. The environmental perceptions add

accumulated values, identities and interpretation on the relations and knowledge,

conformed in strategies of social reproduction that nor always glimpse the ecological

support, but yes material aspects and of exploration of the elements of the natural

way for satisfaction them necessities immediate human beings. The ambient

question is perceived in the climatic changes to if evidencing drawn out periods of

drought and greater heat sensation, and at the same time as concern imposed for

the pressure to the attendance to the environmental legislation. The family farmers

condition the changes in the practical of “slash-burn” to the support of the

governments for implantation of productive alternatives.
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1. Introdução

A realidade agrária da macrorregião do Su-

doeste paraense foi intensamente transformada

com a abertura da rodovia Transamazônica e insta-

lação do Projeto Integrado de Colonização (PIC)

Altamira, que constituem ações do Programa de

Integração Nacional do governo militar da década

de 1970 que visava ocupar este território como fron-

teira agrícola e instalação de agricultores e traba-

lhadores rurais oriundos do próprio estado do Pará

e de outras regiões do Brasil.

A problemática ambiental em torno das con-

sequências da exploração dos elementos do meio

natural é destacada como preocupação social na

região da rodovia Transamazônica desde a meta-

de da década de 90 do século passado, despontan-

do as primeiras reações da população local quan-

do diversas experiências pioneiras com sistemas

agroflorestais foram instaladas pelos próprios agri-

cultores, além de debates regionais e municipais

sobre a melhor gestão dos recursos naturais e o

combate à exploração madeireira ilegal, incenti-

vados por organizações sociais e projetos pilotos

financiados por entidades internacionais. Todavia,

o processo de coibição e pressão para atendimen-

to à legislação ambiental se dá nos últimos cinco

anos a partir dos programas governamentais de

controle do desmatamento na Amazônia e as

metas acordadas internacionalmente para conser-

vação da floresta amazônica.

A dicotomia estabelecida pelos cientistas,

contrapondo o social e o natural enquanto obje-

tos separadamente apreendidos nas ciências soci-

ais e naturais, respectivamente, levanta a necessi-

dade de ruptura do paradigma que considera a

sociedade e a natureza como pólos em oposição

ou de se enxergar a realidade apenas como fato

social. Vários esforços foram feitos no intuito de

entender como os elementos sociais e naturais

estão imbricados, sejam em suas interfaces e in-

terrelações (RAYNAUT, 2004; 2006), sejam como

híbridos ou associações do coletivo de humanos

e não-humanos (LATOUR, 2004). Vários cientis-

tas reivindicam outras abordagens teórico-meto-

dológicas que concebam a natureza em suas rela-

ções e as ações humanas e, ao mesmo tempo, com-

preender a sociedade em suas relações com as

ações das naturezas e suas mútuas transformações.

Vargas (2003) afirma que a “equação natu-

reza-sociedade nasce da aceitação do âmbito so-

cial na natureza, à medida que esta é transforma-

da pela ação do trabalho, na chamada segunda

natureza”.  Vargas ainda afirma que apesar do

conceito de natureza ser socialmente construído,

não se deve perder de vista que existem elemen-

tos do mundo aos quais está vinculado o concei-

to, ou seja, envolve mundos além daqueles habita-

dos pelo homem, daí a pertinência de se “incluir

o mundo natural e físico nessa construção do

mundo social, já que este molda o mundo huma-

no tanto quanto é moldado por ele” (INGOLD,

2000).

Panceri (1997) cita que a percepção é um pro-

cesso cognitivo/cultural no qual a imagem percep-

tiva do mundo material é construída pelos atores

sociais através da contribuição da inteligência, dos

filtros culturais (saberes, valores, julgamentos, sele-

ção, expectativas, habitus), dos interesses, necessi-

dades, condutas e atitudes individuais e coletivas

(parte afetiva), e da própria interação com o meio

circundante.  Desta forma, a percepção é um pro-

cesso ativo, que sofre influência do coletivo e mo-

dificações ao longo do tempo. Então, devem exis-

tir diferentes percepções sobre a natureza e possi-

velmente, as mesmas implicam em diferentes for-

mas de exploração dos elementos da natureza, as-

sim como, estas percepções se transformam ao lon-

go do tempo, a depender da percepção ambiental,

da situação socioambiental enfrentada e dos obje-
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tivos de longo prazo dos agricultores, ou seja, quais

as razões pragmáticas que levam às famílias adota-

rem determinadas estratégias e práticas sociais.

A perspectiva adotada neste artigo é de ana-

lisar as percepções dos agricultores pelo olhar das

interfaces estabelecidas entre natureza-sociedade,

entendendo que existem dois campos em inter-

relação (o das relações materiais e o das relações

sociais). O interesse é de sistematizar as percep-

ções ambientais dos agricultores e suas relações

com as práticas produtivas e os elementos do meio

natural. Assim, não nos interessa apenas o discur-

so, o que é manifestado verbalmente, mas as prá-

ticas sociais.

 Neste sentido, identificar e compreender as

percepções dos agricultores sobre o ambiente

natural como base material de sua reprodução

social e em seus aspectos não materiais, que dão

sentido às suas práticas, são importantes contri-

buições dos estudos sobre percepção ambiental.

O objetivo geral deste trabalho é de identifi-

car os problemas ambientais decorrentes da ativi-

dade agrícola a partir da percepção de agricultores

familiares do Sudoeste do estado do Pará. Os obje-

tivos específicos são: caracterizar a localidade de

estudo; discutir os fatores que causam os proble-

mas ambientais e quais iniciativas têm sido toma-

das pelos agricultores para diminuir os impactos

sobre o ambiente, tendo em vista as pressões para

atendimento à legislação ambiental.

2. Metodologia

2.1. Localização da área de estudo

O município de Pacajá está localizado às

margens da BR-230, Rodovia Transamazônica, na

mesorregião do Sudoeste paraense, ocupando a

área de 11.882,5 Km2. A Vicinal 338 Sul localiza-

se a Oeste do município de Pacajá, aproximada-

mente a 55 km da sede municipal e a 162 km do

município de Altamira (Figura 1).

Figura 1. Localização da Vicinal 338 Sul

2.2. Procedimentos metodológicos

Os resultados apresentados neste artigo fa-

zem parte de projetos de pesquisa e extensão de-

senvolvidos na Vicinal 338 Sul, localizada no mu-

nicípio de Pacajá. A pesquisa de campo foi reali-

zada nos anos de 2006 e 2007, integrada ao proje-

to “Apoio às inovações técnicas-gerenciais nos sis-

temas de produção em estabelecimentos familia-

res da Transamazônica”, financiado pelo CNPq,

coordenado pelo Laboratório Agroecológico da

Transamazônica (NCADR/NEAF) da Universi-

dade Federal do Pará. Também foram utilizados

dados primários do diagnóstico realizado no pro-

jeto AMAZ - Serviços ambientais, biodiversidade

e Agricultura Familiar1, no ano de 2007.

Como instrumento de pesquisa de campo

que integrava o projeto Inovações financiado pelo

CNPq, utilizou-se roteiros com perguntas abertas

em entrevistas realizadas com 13 famílias e con-

versas informais em vários momentos de convi-

vência, anotadas em cadernos de campo. Foram

entrevistadas todas as 13 famílias que participaram

diretamente do projeto Inovações, sendo que este
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trecho da localidade é ocupado por 51 famílias. As

entrevistas com uso de roteiro aos agricultores fo-

ram realizadas em dois momentos no ano de 2007.

O primeiro roteiro foi aplicado em janeiro e con-

tinha questões com o propósito de conhecer algu-

mas características das famílias e do estabelecimen-

to. O segundo roteiro foi aplicado no mês de agos-

to com o objetivo de conhecer a visão dos agricul-

tores em relação aos diversos problemas ambien-

tais da região e localidade.

Com respeito aos dados do projeto AMAZ,

foram utilizadas informações sobre as percepções

nas mudanças no clima, solo e água, também da-

dos econômicos e do sistema de produção. Tais

informações foram geradas nas entrevistas com

todas as 51 famílias deste trecho da localidade.

3. Resultados e discussão

3.1. Caracterização da localidade

3.1.1. Histórico de ocupação e situação

atual da localidade

O município de Pacajá tem sua origem com

a abertura da Rodovia Transamazônica, na déca-

da de 1970, com a criação do Programa de Inte-

gração Nacional (PIN) e o Projeto Integrado de

Colonização (PIC - Altamira). Inicialmente foi

idealizada como núcleo urbano do tipo agrovila

que em 1988 foi emancipado como município.

Segundo os executores do PIC, em decor-

rência da baixa fertilidade dos solos do município,

a colonização neste trecho da Transamazônica

previa a designação das terras recém abertas para

alocação de médios a grandes projetos agropecu-

ários. No entanto, a maioria das áreas de glebas

destinada aos empresários ficou sem uso ou fica-

ram abandonadas. Desta forma, nos anos 90 houve

um processo de ocupação espontânea, dada prin-

cipalmente por famílias de agricultores sem-terra

nordestinos, muitos provenientes dos municípios

de Rondon do Pará e Marabá (primeiros locais de

estadia ou de trabalho em território paraense).

A Vicinal 338 Sul passou por duas fases de

ocupação, a dirigida pelos programas oficiais e a

espontânea, fruto da migração sem incentivo di-

reto do governo. Na colonização dirigida, que ini-

ciou por volta dos anos de 1980, o INCRA assen-

tou agricultores pelo lado direito da vicinal até 8

km da faixa da rodovia Transamazônica, e do lado

esquerdo a instalação de colonos foi até 12 km (1ª

zona da localidade).

No início dos anos de 1990, época do Plano

Collor, com a queda no volume de dinheiro dos

compradores de ouro e a diminuição do preço do

minério, muitos agricultores envolvidos no garim-

po retornaram às atividades agrícolas, fixando-se

em seus lotes. A partir de 1994 iniciou o processo

de ocupação também das fazendas abandonadas

(constituindo a 2ª zona da localidade).

Pelos dados gerados nas entrevistas, 46% dos

agricultores chegaram à localidade entre os anos

de 1983 a 1995 e, 54% entre os anos de 1997 a

2002. Muitas famílias, por terem chegado mais

tarde e com pouco capital, compraram “direito”

de posse em locais mais distantes da margem da

Rodovia Transamazônica, neste caso as famílias

estudadas ficaram até 35 km fora da área de colo-

nização antiga, numa faixa intermediária entre 10

e 45 quilômetros afastados da rodovia, sendo que

algumas se instalaram na área das antigas fazendas

(glebas de 500).

Até o ano de 2006, a área de colonização

espontânea da localidade era definida como área

de acampamento pelo INCRA, assim, as famílias

residiam sem o reconhecimento de propriedade

da terra e sem acesso às políticas de crédito agrí-

cola e assistência técnica. O processo oficial de

regularização fundiária para modalidade de proje-
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to de assentamento foi iniciado em 2006, mas ainda

não finalizado.

Este trabalho se refere à situação das famíli-

as da segunda zona de ocupação espontânea mais

recente e sem regularização fundiária, são bem

mais mal assistidas do que as da primeira zona, no

aspecto de infraestrutura porque não tem estrada

trafegável na maior parte do ano. As famílias ar-

riscam diariamente suas vidas no transporte reali-

zado em motos em condições precárias de trafe-

gabilidade; as escolas de ensino fundamental fo-

ram construídas pela comunidade utilizando o

material disponível (palha de palmeiras, troncos e

barro) e não atendem aos critérios mínimos de

qualidade de ensino; possuem uma agente de saú-

de para acompanhamento às crianças, gestantes e

aliviar alguns sofrimentos de pessoas adoecidas ou

feridas até serem encaminhadas para as sedes dos

municípios.

Em termos de organização social, verifica-se

o parentesco e a religião como principais elemen-

tos agregadores das famílias. Existem dificuldades

de organização por parte das diretorias das duas

Associação dos Trabalhadores Rurais Comunitári-

os (A.T.R.C.) e a Associação de Lavradores da Tran-

samazônica (ALT) que atuam na localidade. As prin-

cipais reivindicações das associações são: constru-

ção e manutenção da estrada, construção de esco-

las, implantação de um projeto de assentamento

para regularização fundiária da área e para terem

acesso ao crédito agrícola.

3.1.2. Caracterização dos sistemas

agrícolas familiares

No grupo de famílias que participou deste

estudo, sete (7) famílias possuem lotes de 50 hec-

tares, cinco (5) tem lotes de 100 ha e um (1) tem

200 ha de terra. Em termos de áreas de abertura,

verifica-se que três famílias já ultrapassaram o li-

mite de 50% de desmatamento considerado legal

na Amazônia (Lei 4.771 e Medida provisória 2.166-

672, alteradas recentemente pelo Decreto 7.1303).

O ritmo de desmatamento é fator essencial

para o planejamento do uso dos elementos do

meio natural em longo prazo, pois ao abrir no-

vas parcelas para implantação de cultivos ou for-

mação de pastagens, as famílias não têm levado

em consideração a proteção de áreas de preser-

vação permanente (APPs) como as matas cilia-

res e morros, além do volume anual de área des-

matada.

A Figura 02 ilustra o percentual da área des-

matada dos estabelecimentos estudados. Verifica-

se que existem áreas abertas para implantação de

cultivos anuais ocupadas por capoeira, contudo, a

grande maioria das famílias substitui a mata por

pastagem e mais recentemente algumas estão subs-

tituindo essas parcelas por cultivos de cacaueiros.

Figura 02. Porcentagem da área total de abertura das
propriedades em 2007 (Fonte dos dados: Projeto Inova-
ções/CNPq-UFPA)

No entanto, a prática de plantar cultivos anu-

ais e a substituição de tais parcelas por pastagem

ainda é predominante nos estabelecimentos. No

período de realização desse estudo, a cobertura ve-

getal nas propriedades encontrava-se distribuído em

média por 28 hectares de abertura por lote, nos

quais, 13 ha corresponde às áreas de pastagem, 8

hectares de capoeira, 4 ha de perenes, 3 ha de culti-

vos anuais ou ciclo curto.
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Figura 03. Distribuição da cobertura vegetal nos estabelecimentos em
2007 (Fonte de dados: Projeto Inovações/CNPq-UFPA)

De acordo com os dados apresentados na

Figura 03, a atividade bovina torna-se a atividade

mais importante em termos de uso da terra, a partir

da análise dos dados de tamanho de área de pasta-

gem. No que diz respeito aos cultivos perenes e

às de ciclo curto (cultivos anuais), o plantio de

cacau em alguns estabelecimentos foi realizado

recentemente, havendo poucas parcelas em fase

de produção; já os cultivos de ciclo curto como o

arroz (Oryza sativa L.), feijão do sul (Phaseolus vul-

garis L.), feijão-caupi ou trepa-pau (Vigna unguicu-

lata), mandioca (Manihot esculenta C.) e milho (Zea

mays L.) são cultivadas anualmente em todos os

estabelecimentos para o consumo familiar. As áre-

as de capoeira são espaços de sucessão vegetal

onde foram plantados cultivos anuais, existindo

alguns casos de áreas de pastagens que não foram

manejadas, especificamente nos lotes que perten-

ciam à antiga fazenda “invadida”.

No ciclo agrícola 2006/2007, os cultivos

anuais não foram plantados em dois estabeleci-

mentos, mostrando que trata-se de produtos de

maior importância para o consumo familiar.

Em relação aos valores de produto bruto

(PB), quatro (4) famílias apresentam PB acima de

mil reais, seis (6) estão abaixo dessa margem e as

outras possuem apenas áreas de pastagem. São

famílias que realizam serviços extralotes (diárias,

empreitas e salários), e a maioria tem inserção re-

cente de cacaueiros nos estabelecimentos. Usual-

mente, a criação de gado é tida como uma forma

de poupança, onde os animais só são vendidos

em casos de necessidades esporádicas ou doen-

ças.

Em relação aos cultivos perenes (notada-

mente o cacau) o PB dessa atividade é mais ex-

pressivo em três (3) estabelecimentos, para as ou-

tras famílias as roças são recentes e algumas estão

em fase inicial de produção. É importante lem-

brar que os solos dessa localidade são mix de so-

los mais arenosos a argilosos, apresentando mai-

or extensão de solos arenosos, de forma que as

famílias têm grande dificuldade para o estabeleci-

mento de alguns cultivos, especificamente cacau-

eiros, que na maioria das vezes apresentam rendi-

mentos bem abaixo das médias regionais.
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Nos estabelecimentos que têm produção de

cacau, esse aparece como elemento mantenedor

da estabilidade financeira dos sistemas, e repre-

senta a maior proporção do produto bruto total

comercializado. Em nível local, o cacau é a ativi-

dade que vem ganhando maior expressão econô-

mica nas estratégias produtivas das famílias. Nos

projetos da maioria das famílias consta o cultivo

de cacau como a atividade a predominar em seus

sistemas de produção.

3.2. As percepções dos

agricultores inerentes aos

problemas ambientais causadas

pela ação humana na natureza

Ao abordar a realidade do local com foco

na visão das famílias assumimos o objetivo de evi-

denciar como as mesmas percebem as mudanças

ocorridas à sua volta e como percebem a questão

ambiental.  Para isto, as expressões verbais capta-

das pelas entrevistas e a observação direta foram

as principais formas para se fazer a síntese das

percepções.

Oliveira (2009) reforça a ideia de que a per-

cepção se baseia na relação mútua entre um sujei-

to e as coisas que estão a sua volta e é dentro des-

sa inter-relação que se cria um modelo mental de

como o mundo funciona, mediada pelas motiva-

ções, pelos valores éticos, morais, interesses, jul-

gamentos e expectativas, histórica e subjetivamen-

te, constituídos por aqueles que percebem. Estes

julgamentos feitos sobre esse objeto são decor-

rentes do modo como a sociedade dá valor às

coisas e às pessoas, já que a sociedade influencia

fortemente a atribuição desses significados e va-

lores (CHAUI, 2006).

Na visão das famílias, a localidade apresenta

três grupos bem distintos denominado por elas

de Grupo da Frente, Grupo do Meio e Grupo do

Fundo. Estes grupos representam três situações

diferenciadas pelo momento da ocupação, locali-

zação espacial e condicionantes do meio natural.

 Nos argumentos dos agricultores entrevis-

tados, o Grupo da Frente que ocupa a primeira

zona da localidade é apresentado como sendo

aquele em que as famílias chegaram a mais tempo

na localidade e apresentam maiores áreas desma-

tadas, com implantações de pastagens para cria-

ção de bovinos e maiores roças de cacau.  Para

eles a produção de cultivos anuais nessa área exis-

te em menor escala, porque as famílias atualmen-

te se encontram numa posição de estabilidade fi-

nanceira.

De modo geral, esse Grupo da Frente é apre-

sentado como sendo o que mais desmatou a flo-

resta, pois a maioria dos estabelecimentos apresen-

ta áreas de aberturas superiores a 50%. É impor-

tante lembrar também, que nesse primeiro grupo

já existe energia elétrica, fator que possibilita me-

lhor conforto e qualidade de vida às famílias.

 O segundo grupo localizado na segunda zona

da localidade, denominado como Grupo do Meio

ou do grotão (curso d´água que transborda no pe-

ríodo chuvoso), apresenta grande avanço em aber-

turas para pastagem, mas predomina a abertura de

pequenas parcelas para implantação de cultivos

anuais, tendo mudanças nos últimos anos, pois em

alguns estabelecimentos as parcelas que geralmen-

te seriam substituídas por pastagem passaram a ser

substituídas por lavouras de cacau. Na visão do gru-

po entrevistado, muitas famílias já avançaram so-

bre os limites de desmatamento de seus lotes, con-

tudo, a maioria ainda está dentro da legalidade, com

áreas de abertura abaixo de 20%.

O Grupo do Fundo, que também está na

segunda zona de ocupação da localidade, é cons-

tituído por famílias mais recentes nos estabeleci-

mentos e possuem estratégias de trabalho dife-

rente dos dois primeiros grupos, pois a maioria

faz implantação de pastagem, mas a atividade pre-
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dominante é o cultivo de cacaueiros e cultivos

anuais. Nesse intervalo da vicinal os níveis de des-

matamento são bem menores, porém, já existe a

presença de fazendeiros patronais com áreas de

pastagens de 200-300 hectares, bem acima dos

estabelecimentos familiares.

A ideia central das famílias é que o aumento

das pastagens na Vicinal esteja relacionado às ca-

racterísticas dos solos, em função da predominân-

cia de solos arenosos e áreas com declividade acen-

tuada. Essas áreas são desaconselhadas para a im-

plantação de cultivos perenes, dessa forma, nos

primeiros anos de instalação no lote, geralmente

os agricultores plantaram cultivos anuais e logo

em seguida cultivaram as pastagens.

 Foi destacado pelas famílias que os índices

de aberturas para implantação de pastagem têm

aumentado consideravelmente nos últimos 10

anos, tendo em vista o aumento da densidade de-

mográfica na localidade. Mais recentemente, de-

vido ao potencial madeireiro e à melhoria das con-

dições da estrada, tem ocorrido a comercialização

da madeira.

Em relação às mudanças climáticas, as famí-

lias estão notando modificações na intensidade e

distribuição das chuvas, para as mesmas, o perío-

do chuvoso tem começado mais tarde e o perío-

do seco tem se prolongado, como argumenta um

agricultor:
“Tempo de inverno fazia roça, plantava ar-

roz e ficava chovendo todo tempo, agora a

gente reza pra chover. Em 84, as chuvas eram

tantas que a roça não queimava. O costume

era de nêgo passar de mês sem trabalhar por

causo da chuva. Nos últimos tempos tem

um descontrole do inverno, começa chover

até em fevereiro” (agricultor).

 A diminuição da duração do ciclo das chu-

vas tem causado problemas de esgotamento das

águas dos igarapés, ressecamento dos solos e con-

sequente diminuição dos rendimentos produti-

vos dos cultivos (Figura 04).  Algumas famílias

fazem seus cultivos de cacau próximo dos cur-

sos d´água na perspectiva de oferecer maior

umidade às plantas.

As famílias argumentam que na estiagem as

águas dos igarapés ficam barrentas, não servindo

para o consumo humano. Por isto, é necessário

improvisar pequenos poços à beira do igarapé (ca-

cimbas) para sanar a necessidade de água potável.

Essa situação não é vista apenas como um pro-

blema para a qualidade e quantidade de água para

o consumo humano, pois também afeta as cria-

ções, especificamente o rebanho bovino. Esta si-

tuação se agrava devido à prática de desmatar as

margens dos igarapés para conduzir os animais

aos locais de fornecimento de água.

Identificou-se que 75% das famílias relacio-

nam o aumento da temperatura ao desmatamen-

to, pois para elas o sol tem sido muito intenso e o

calor tem aumentado muito nos últimos anos. Esse

fator influenciaria na questão do ressecamento dos

solos, ocasionando em perdas nos rendimentos

dos cultivos.  Apesar de que 12% dos entrevista-

dos responderem que não notam nenhuma mu-

dança no clima, 75% vêem mudança no clima e o

seu efeito na alteração nas épocas de plantio; 80%

vêem alteração no ciclo da chuva e 76% perce-

bem a mudança no aumento do período da esta-

ção seca (Figura 05).

As famílias relacionam diretamente esses

problemas climáticos ao uso do fogo, já que todas

as famílias trabalham com o método de corte-quei-

ma para implantação de novos cultivos, para lim-

peza de plantas espontâneas e controle de pragas

nas pastagens. É evidenciado por algumas famíli-

as que o uso recorrente das queimadas numa mes-

ma área causa o aumento da quantidade de formi-

gas, especificamente nas pastagens; o capim passa

a germinar com menos vigor e que, quando as
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parcelas para implantação de cultivos queimam em

excesso, os rendimentos são menores, mesmo

sendo em área de floresta. Também é exposto que

quando se trata de área de capoeira só se pode

usar o fogo por dois anos consecutivos e, que após

esse período é preciso esperar um tempo, ou en-

tão, a mesma área é utilizada para abafar4 feijão

Vigna porque não precisa queimar a vegetação.

A seguir serão apontadas algumas vantagens

e desvantagens do sistema de corte-queima, se-

gundo os entrevistados.

As vantagens apresentadas foram: diminuir

gastos com mão de obra na limpeza de áreas; faci-

litar o plantio; facilitar o poder germinativo das

sementes e crescimento das plantas; aumentar a

capacidade produtiva das plantas; diminuir inci-

Figura 04. Representação das famílias dos problemas ocasionados pelo desmatamento (Fonte dos dados:
Projeto Inovações/CNPq-UFPA)

Figura 05. Percepções dos agricultores quanto às mudanças no clima e seus efeitos (Fonte
dos dados: Projeto AMAZ/IRD-UFPA)
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dência de plantas espontâneas e pragas nas roças

e devido alguns cultivos como o arroz, a mandio-

ca e o capim só se desenvolvem e produz em ter-

ra queimada, sem o uso de adubos externos. Tam-

bém se ouviu relatos de que a existência de flores-

ta próxima aos plantios atrai macacos que preju-

dicam à produção de cacau. Não é mencionado

que este problema é consequência do avanço de-

sordenado na floresta e que isto causa desequilí-

brios ecológicos.

E as desvantagens foram: diminuição das flo-

restas com a prática de grandes aberturas pelos

agricultores e fazendeiros para formação de pas-

tagens; diminuição dos animais silvestres pela fuga

em busca de espécies frutíferas das florestas; po-

luição do ar por fumaça e o aumento na incidên-

cia de insetos-pragas nas roças, especificamente

no cultivo do arroz.

Na vida das famílias, o uso do sistema corte-

queima constitui uma prática convencional e adap-

tada às condições técnicas e econômicas das fa-

mílias e da região. Apesar de ter apontado muitos

problemas relacionados ao uso do fogo, o maior

impasse refere-se à dificuldade de produzir alguns

cultivos como o arroz, mandioca e milho no sis-

tema sem queimar ou de intensificar o sistema com

uso de insumos externos e motomecanização,

dado aos custos elevados, os riscos inerentes à falta

de referenciais técnicos regionais, falta de acesso

aos serviços de mecanização e baixa remuneração

final pela produção.
“Queima para ficar mais fácil, porque dimi-

nui o trabalho, também porque o arroz, a

mandioca e o capim só produzem em terra

quente, por isso tem que queimar. O capim

só dá em área de capoeira se planta mudas;

se for sementes elas não nasce em terra fria”

(agricultor).

O cultivo de arroz, base alimentar das famí-

lias, exige disponibilidade rápida de nutrientes

minerais e maior controle das plantas espontâne-

as. Assim, as cinzas e a limpeza da área pelo em-

prego da queimada são as principais vantagens do

sistema, além de diminuir os custos de produção

com mão de obra e insumos, comparados aos sis-

temas de plantio direto e tração animal (SA-

BLAYROLLES e ROCHA, 2003).
“Fazer roça assim é um caso obrigado para

sobreviver, para plantar milho e arroz, só se

tiver cinza no solo” (agricultor).

 “Porque é mais fácil cuidar, nasce menos

mato. Sem queimar o mato é muito e não dá

para levar na enxada” (agricultor).

“Roça queimada é melhor do que crua. No

queimado o legume nasce melhor, cresce

mais rápido” (agricultor).

“Facilita para plantar e diminui a mão de obra

[...] arroz só dá se queimar” (agricultor).

Também é evidenciada a falta de alternativa

viável que dê segurança alimentar aos agricultores

que ainda tem áreas de vegetação primária e preci-

sam cultivar alimentos para o consumo ou que tem

como estratégia produtiva a produção de gado bo-

vino. Sobre a prática do corte-queima, os agricul-

tores entrevistados dizem:
“É uma forma boa porque não tem outro

meio de fazer” (agricultor).

“Porque o povo diz que a gente não pode

ficar derrubando que prejudica, mas a gente

tem que fazer” (agricultor).

A principal desvantagem do sistema de cor-

te-queima levantada na pesquisa é a redução da área

de florestas e dos seus benefícios diretos, princi-

palmente, a disponibilidade de animais silvestres.
“As florestas estão se acabando, tem gente

que coloca um pefidaço de roça, já têm ou-

tros que coloca um mundão. Agora dimi-

nuiu as matanças das caças com o desmata-

mento [...] mas as caças têm diminuído mui-

to com o desmatamento, porque acabam as
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frutas com a derrubada das árvores e elas

vão embora” (agricultor).

As formas degradantes de uso dos solos, a

falta de água e a incidência de plantas espontâneas

nem sempre são percebidos como parte da pro-

blemática ambiental e como consequências das

formas de uso do meio natural, notadamente o

desmatamento. Há grande diferenciação quanto

aos critérios de escolha da “boa terra” para plan-

tar e, geralmente, a escolha se restringe à verifica-

ção das características visualizadas na superfície

do solo (plantas indicadoras de fertilidade e porte

da vegetação) ou pela cor, textura (areia, barro ou

misto) e presença de cascalhos ou pedras.

A maioria dos entrevistados não identifica

alteração na fertilidade, erosão e compactação dos

solos, assim como, no aumento da incidência de

plantas espontâneas nas áreas cultivadas, ou seja,

acreditam que as suas práticas não alteraram as

características dos solos e vegetação. Apesar do

desmatamento das matas ciliares, muitos entre-

vistados não percebem alterações no regime hí-

drico dos rios, igarapés e grotas da localidade, e

consideram, por exemplo, que não houve altera-

ções na intensidade das inundações frequentes no

inverno. A Figura 06 ilustra que 54% dos entre-

vistados não percebem mudança na fertilidade do

solo, 69% não consideram que haja erosão do solo,

50% indicaram que não há mudança na compac-

tação do solo e 50% que não há mudança no índi-

ce de infestação de plantas espontâneas em seus

cultivos.

Independente da estratégia de uso dos solos

e vegetação considera-se que o problema maior

encontra-se na gestão dos elementos do meio

natural. Algumas famílias colocam que começa-

ram a perceber que a qualidade da água está relaci-

onada ao desmatamento e com o planejamento

do uso do espaço e da floresta.

Os entrevistados argumentam que faltou

conhecimento e orientação para gestão, pois ao

planejar as aberturas nas parcelas de mata, não se

tinha em vista a preservação dos cursos d’água, já

que o objetivo era produzir. Porém, atualmente

observam que é um problema que tem afetando

quase toda região da Transamazônica e na locali-

dade é mencionado como questão que gera preo-

cupações, porque muitos igarapés e grotas secam

Figura 06. Percepção em relação ao solo, inundação e plantas espontâneas (Fonte dos dados:
Projeto AMAZ/IRD-UFPA)
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ou ficam em um nível muito crítico de disponibi-

lidade de água no período de estiagem prolonga-

da.

Outras famílias apontaram como maior pro-

blema na localidade, a falta de planejamento no

momento de decidir onde fazer novas aberturas

para implantação de determinadas cultivos ou in-

serir pastagem. Nas observações feitas por elas,

muitas parcelas foram cultivadas em locais não

apropriados.  Por exemplo, uma família afirmou

ter plantado capim próximo a uma roça de cacau

para evitar a presença de macacos comedores de

frutos. Para o agricultor essa foi uma prática equi-

vocada, pois atualmente não consegue controlar

o capim dentro da parcela. Outras famílias dizem

ter feito grandes aberturas na mata sem necessi-

dade, que poderia ter aproveitado melhor os es-

paços no lote, planejado melhor a estrutura do

lote e a organização da divisão do trabalho para

cada atividade.

Observando estes argumentos, são verifica-

das mudanças nas percepções ambientais. Desta-

cando as relações estabelecidas entre o desmata-

mento e as queimadas ao aumento do período de

estiagem, ao ressecamento dos solos, esgotamen-

to de igarapés e a diminuição ou distanciamento

dos animais silvestres da região. No entanto, o

olhar é de exploração da natureza para benefício

das necessidades humanas.

A maioria das famílias entende que preci-

sam passar por um processo de mudança, porém

afirmam não terem recursos que lhes permitam

inserir outras técnicas de trabalho e de uso sus-

tentável dos elementos do meio natural. Esta vi-

são do Estado provedor e que alguém deve inter-

vir pelas famílias do meio rural não contribui para

a organização social das famílias e à busca de al-

ternativas endógenas e locais.

Oliveira (2009) enfatiza que as estratégias de

reprodução social, e mais especificamente as es-

tratégias de exploração da natureza são capazes

de refletir as características materiais e não-mate-

riais, como as percepções sociais ou as interpreta-

ções que fazem da natureza que exploram, além

do seu nível tecnológico, seus conhecimentos, seus

projetos e sua cultura.

Em parte, verificaram-se neste estudo as

mesmas conclusões de Oliveira (2009), de que de

forma geral não há necessariamente uma mudan-

ça mais profunda de concepção de natureza dos

agricultores, mas há um processo de mudanças

no campo das relações não-materiais através das

alterações nas percepções dos agricultores sobre

os elementos naturais, refletindo sobre alguns cui-

dados dispensados atualmente na exploração des-

ses elementos. Entretanto, contata-se na Vicinal

do 338 Sul que houve nos últimos cinco anos a

diminuição da formação de pastagens em área de

floresta.

Entendemos que um processo de mudança

não acontece de um ano para o outro. Dessa for-

ma, podemos afirmar que o processo de mudan-

ça na visão das famílias está acontecendo gradati-

vamente, pois a partir das discussões feitas pela

equipe do LAET na localidade e suas vivências a

partir da relação com outros atores externos, per-

cebe-se um olhar crítico em relação às suas práti-

cas e as propostas de mudanças sugeridas pela

equipe de pesquisa. Muitas famílias já começam a

questionar suas práticas e apresentam motivação

para experimentar alternativas, isto fica evidente

ao se questionarem que determinada ação foi rea-

lizada de tal forma e não deu certo, que poderia

ser conduzida de outra forma.

3.3. Iniciativas produtivas dos

agricultores para diminuição dos

impactos ambientais

As iniciativas de projetos de organizações não

governamentais e dos governos centram-se em sis-
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temas que preconizam a agricultura baseada na

modernização agrícola, dependente de insumos e

tecnologias externas, ou em sistemas para acessar

mercados verdes, orgânicos ou, mais recentemen-

te, de serviços ambientais, ou mesmo, programas

sociais que favorecem à predominância de rendas

não agrícolas no campo. As iniciativas oficiais pro-

dutivas têm sido pouco efetivas e não valorizam as

experiências provenientes dos próprios agriculto-

res familiares, e muitas vezes preconizam a tensão

entre conhecimento científico e conhecimento lo-

cal, em que o primeiro é mais valorizado que o ou-

tro, legitimado e decisivo em termos de formula-

ção e implantação de políticas públicas.

Todas as iniciativas têm dificuldades de con-

solidação e adoção por um número maior de fa-

mílias devido à falta de um programa amplo e

consistente de assessoria técnica regular visando à

construção de alternativas sustentáveis junto com

as famílias. Coadunado com a falta de uma políti-

ca regional/local séria de construção de alternati-

vas produtivas e às dificuldades de infra-estrutura

de estradas, saúde e educação de qualidade.

Considerações finais

De acordo com os discursos de algumas fa-

mílias, os problemas ambientais são reais e desen-

cadeados pela gestão inadequada dos elementos

do meio natural e de práticas agrícolas ligadas ao

sistema de corte-queima. Assim, a problemática

ambiental é apreendida pelos agricultores como

algo real, sentida na pele pelas mudanças climáti-

cas ao se constatar períodos de estiagens prolon-

gados e maior sensação de calor, e ao mesmo tem-

po é apreendida como preocupação imposta pela

pressão ao atendimento à legislação ambiental,

antes ignorada pela maioria dos atores locais.

As famílias percebem que os problemas

ambientais são causados pelo aumento do des-

matamento na região, identificam vários fatores

que contribuem para permanência desta situação,

porém são enfáticas em dizer que não dispõem

de recursos financeiros e humanos que possibili-

tem mudanças na forma de fazer agricultura, ou

seja, alterar em curto prazo o sistema corte-quei-

ma por outro menos impactante na floresta. Ba-

seado nestes argumentos, as famílias recorrente-

mente afirmam que precisam de subsídios dos

governos para viabilizar tais mudanças.

As práticas sociais locais e as condições ins-

titucionais e organizacionais favoráveis são variá-

veis centrais neste processo de transformações nos

sistemas agrícolas, aliadas à coerência das ações

governamentais regionais e nacionais que deveri-

am ser concretizadas a partir do diálogo do poder

público com as comunidades locais. Se por um

lado se tem a pressão governamental, ainda per-

cebida pelos agricultores principalmente pela le-

gislação ambiental que restringe a prática de cor-

te-queima, do outro lado temos as práticas dos

agricultores, suas estratégias de reprodução social

e a falta de alternativas produtivas e organizacio-

nais construídas e consolidadas localmente. As-

sim, somente as mudanças nas condições para

reprodução social, favorecendo sistemas de pro-

dução sustentáveis e contexto socioeconômico

indutores de novos conhecimentos e oportuni-

dades podem transformar o atual sistema socio-

técnico.
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amazônica. Este projeto foi em parceria com
instituições francesas, lideradas pelo Institut de
Recherche pour le Développement (IRD), insti-
tuições brasileiras, lideradas pela Universidade
Federal do Pará/NEAF, Universidade  Federal
Rural da Amazônia – UFRA e Museu Emilio
Goeldi. Foi financiado pelo CNPq e Fundo fran-
cês de pesquisa.

3 A Lei 4771 de 15 de setembro de 1965, modifi-
cado pela Medida Provisória nº 2.166-67 de 24
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florestas e outras formas de vegetação nativa res-
salvada as situadas em área de preservação per-
manente, assim como aquelas não sujeitas ao re-
gime de utilização limitada ou objeto de legisla-
ção específica, são suscetíveis de supressão, des-
de que sejam mantidas, a título de reserva legal,
no mínimo de oitenta por cento, na propriedade
rural situada em área de floresta localizada na
Amazônia Legal. Decreta em seu artigo 1º a re-
dução, para fins de recomposição, da área de re-
serva legal, para até cinquenta por cento, dos
imóveis situados nas Áreas Produtivas (Zonas de
Consolidação e Expansão), definidas no art. 5º,
inciso I, da Lei Estadual no 7.243, de 9 de janei-
ro de 2009, do Estado do Pará, que dispõe sobre
o Zoneamento Ecológico-Econômico da área
de influência das rodovias BR-163 (Cuiabá/San-
tarém) e BR-230 (Transamazônica) – Zona Oes-
te.

4 Consiste em um método utilizado para cultivar
feijão, onde primeiro os agricultores realizam o
semeio dentro da capoeira e logo em seguida
repicam a vegetação por cima, disponibilizando-
a na forma de matéria orgânica.


